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CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.407, DE 2017 
(Do Sr. Roberto de Lucena) 

 
Acrescenta parágrafo único à alínea "e" do Art. 5º da Lei nº 5.517, de 23 
de outubro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão de médico-
veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina 
Veterinária. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL; 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E 
SERVIÇOS; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. A alínea “e” do artigo 5º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, passa a 

vigorar acrescida do seguinte parágrafo único:  

Art. 5º......... 

e)....................  

“Parágrafo único. As empresas que comercializam animais vivos e medicamentos 

veterinários ficam obrigadas a manter médico veterinário como responsável técnico do local”. 

(NR) 

 

Art 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento busca garantir a manutenção de Responsável 

Técnico em Pet Shop que vende animais vivos e medicamentos veterinários, em consonância 

com os princípios de saúde pública e bem estar animal. 

Tenho acompanhado e participado com muito interesse dos esforços desenvolvidos 

nas últimas décadas, especialmente aqui na Câmara dos Deputados, com vistas a garantir o 

bem estar dos animais e criar uma teia de proteção aos nossos animais domésticos, e a 

presente iniciativa visa reforçar o que já dispõe a legislação, especialmente a Lei 5.517, de 

1968, que estabelece a assistência técnica e sanitária ao animal como privativa do médico 

veterinário. 

Importante ressaltar que o projeto não está voltado para a garantia do mercado de 

trabalho do médico veterinário, o que de resto a legislação vigente já garante, mas acima de 

tudo, trata-se de uma preocupação com a saúde pública, com a eventual proliferação de 

zoonoses e de produtos tóxicos, no mesmo diapasão de manifestação do Ministério Público, 

juntada a processo que tramita no STJ, que opina pela manutenção do médico veterinário 

como responsável técnico desses estabelecimentos.  

Compartilho do entendimento que estabelecimentos que vendem animais vivos e 

medicamentos veterinários devem contratar responsáveis técnicos veterinários, não porque 

a comercialização é privativa desses profissionais, mas sim porque é obrigatória a assistência 

técnica e clínica, um direito do animal e do consumidor, nas palavras do Conselho Regional de 

Medicina Veterinária do Estado de São Paulo. 

São essas as razões pelas quais conclamamos nossos pares a aprovarem o presente 

projeto.  
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Sala das Sessões, em 30 de agosto de 2017. 

Deputado ROBERTO DE LUCENA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 5.517, DE 23 DE OUTUBRO DE 1968 
 

Dispõe sobre o exercício da profissão de 

médico-veterinário e cria os Conselhos Federal 

e Regionais de Medicina Veterinária. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL 

 

Art. 5º É da competência privativa do médico veterinário o exercício das seguintes 

atividades e funções a cargo da União, dos Estados, dos Municípios, dos Territórios Federais, 

entidades autárquicas, paraestatais e de economia mista e particulares:  

a) a prática da clínica em todas as suas modalidades;   

b) a direção dos hospitais para animais;   

c) a assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma;   

d) o planejamento e a execução da defesa sanitária animal;   

e) a direção técnica sanitária dos estabelecimentos industriais e, sempre que 

possível, dos comerciais ou de finalidades recreativas, desportivas ou de proteção onde estejam, 

permanentemente, em exposição, em serviço ou para qualquer outro fim animais ou produtos 

de sua origem;   

f) a inspeção e a fiscalização sob o ponto-de-vista sanitário, higiênico e tecnológico 

dos matadouros, frigoríficos, fábricas de conservas de carne e de pescado, fábricas de banha e 

gorduras em que se empregam produtos de origem animal, usinas e fábricas de lacticínios, 

entrepostos de carne, leite peixe, ovos, mel, cêra e demais derivados da indústria pecuária e, de 

um modo geral, quando possível, de todos os produtos de origem animal nos locais de produção, 

manipulação, armazenagem e comercialização;   

g) a peritagem sobre animais, identificação, defeitos, vícios, doenças, acidentes, e 

exames técnicos em questões judiciais;   

h) as perícias, os exames e as pesquisas reveladores de fraudes ou operação dolosa 

nos animais inscritos nas competições desportivas ou nas exposições pecuárias;   

i) o ensino, a direção, o contrôle e a orientação dos serviços de inseminação 

artificial;   

j) a regência de cadeiras ou disciplinas especificamente médico-veterinárias, bem 

como a direção das respectivas seções e laboratórios;   
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l) a direção e a fiscalização do ensino da medicina-veterinária, bem, como do ensino 

agrícola-médio, nos estabelecimentos em que a natureza dos trabalhos tenha por objetivo 

exclusivo a indústria animal;   

m) a organização dos congressos, comissões, seminários e outros tipos de reuniões 

destinados ao estudo da Medicina Veterinária, bem como a assessoria técnica do Ministério das 

Relações Exteriores, no país e no estrangeiro, no que diz com os problemas relativos à produção 

e à indústria animal.   

 

Art. 6º Constitui, ainda, competência do médico-veterinário o exercício de 

atividades ou funções públicas e particulares, relacionadas com:  

a) as pesquisas, o planejamento, a direção técnica, o fomento, a orientação e a 

execução dos trabalhos de qualquer natureza relativos à produção animal e às indústrias 

derivadas, inclusive as de caça e pesca;   

b) o estudo e a aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de 

animais transmissíveis ao homem;   

c) a avaliação e peritagem relativas aos animais para fins administrativos de crédito 

e de seguro;   

d) a padronização e a classificação dos produtos de origem animal;   

e) a responsabilidade pelas fórmulas e preparação de rações para animais e a sua 

fiscalização;   

f) a participação nos exames dos animais para efeito de inscrição nas Sociedades de 

Registros Genealógicos;   

g) os exames periciais tecnológicos e sanitários dos subprodutos da indústria 

animal;   

h) as pesquisas e trabalhos ligados à biologia geral, à zoologia, à zootecnia bem 

como à bromatologia animal em especial;   

i) a defesa da fauna, especialmente o contrôle da exploração das espécies animais 

silvestres, bem como dos seus produtos;   

j) os estudos e a organização de trabalhos sobre economia e estatística ligados à 

profissão;   

l) a organização da educação rural relativa à pecuária.   

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

FIM DO DOCUMENTO 


